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FAMILY PLANNING IN ADOLESCENCE IN THE PERCEPTION OF NURSES OF THE FAMILY HEALTH 
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O estudo objetivou conhecer como acontece o atendimento de planejamento familiar ao adolescente, sob a óptica dos enfermeiros dos 
Centros de Saúde da Família (CSF) da Secretaria Executiva Regional VI, do Município de Fortaleza-CE. Estudo descritivo, realizado com 
oito enfermeiras nos CSF, nos meses de março e abril de 2009. Utilizamos como técnica de coleta de dados a entrevista semi-estruturada 
e para organização destes, utilizamos a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo. Os resultados evidenciaram que o atendimento ao 
planejamento familiar de adolescentes ocorre, porém, pouco direcionado para as especificidades desse público, caracterizando-se 
também por disponibilidade limitada dos métodos contraceptivos e fragilidade na organização do serviço, com demora no atendimento, 
horário compatível com o da escola, falta de tempo e de espaço para profissionais realizarem atividades grupais. 
DESCRITORES: Planejamento Familiar; Adolescentes; Enfermagem em Saúde Comunitária.

The aim of this study was to understand how the attendance of family planning to the adolescent happens on the point of view of nurses 
who work in the Family Healthcare Units (FHU) of the Regional Executive Secretariat VI in Fortaleza-CE. It is a descriptive study carried 
out with eight nurses of the FHU in March and April 2009. Semi-structured interviews were carried out and the data were organized 
through the discourse of the Collective Subject technique and analyzed with literary review. The results evidenced that the attendance to 
the adolescent occurs in these units, but not in a specific way. It is characterized by limited accessibility to contraceptive methods and 
fragility in the organization of the service, too much delay in client service besides lack of time or space to accomplish group activities. 
DESCRIPTORS: Family Planning; Adolescents; Community Health Nursing.

El estudio planteó como objetivo conocer cómo funciona la atención de la planificación familiar del adolescente, desde el punto de vista 
de los enfermeros de los Centros de Salud de la Familia (CSF) de la Secretaría Ejecutiva Regional VI, del municipio de Fortaleza-CE. Se 
trata de un estudio descriptivo, realizado con ocho enfermeras en los CSF, en los meses de marzo y abril de 2009. Para recoger los datos se 
utilizó la técnica de entrevista semiestructurada, dichos datos fueron organizados a través de la técnica del Discurso del Sujeto Colectivo. 
Los resultados probaron que si bien ocurre la atención a la planificación familiar del adolescentes, no está totalmente orientada a 
las especificidades de ese público, también se caracteriza por una disponibilidad limitada de métodos anticonceptivos y fragilidad en 
la organización del servicio, retraso en la atención, horario compatible con el de la escuela, falta de tiempo y espacio para que los 
profesionales realicen actividades de grupo. 
DESCRIPTORES: Planificación Familiar; Adolescentes; Enfermería en Salud Comunitaria.
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INTRODUÇÃO

A adolescência é a etapa da vida compreendi-
da entre a infância e a fase adulta, marcada por um 
complexo processo de crescimento e desenvolvimen-
to biopsicossocial. A Organização Mundial de Saúde 
(OMS) circunscreve a adolescência à segunda década 
da vida (10 a 19 anos) e considera que a juventude se 
estende dos 15 aos 24 anos(1). 

Embora a lei brasileira considere como ado-
lescência a faixa etária de 12 a 18 anos, o Ministério 
da Saúde toma por base a definição da OMS, consi-
derando este público como o contingente da popu-
lação entre dez e 24 anos de idade, tendo este con-
ceito desdobramentos, identificando-se adolescentes 
jovens (de 15 a 19 anos) e adultos jovens (de 20 a 
24 anos)(2). 

Esta fase muitas vezes expõe os adolescentes a 
riscos para sua saúde. Em relação à vulnerabilidade 
dos adolescentes no plano individual, social ou pro-
gramático, algumas questões se mostram relevantes, 
como a gravidez na adolescência, um significativo au-
mento da infecção pelo HIV/aids, o uso e abuso do 
álcool, desencadeando situações como acidentes, sui-
cídios, violência, consumo de drogas, além da proble-
mática associada ao tráfico de drogas ilícitas, o qual 
representa, no Brasil e em outros países, uma séria 
ameaça à estabilidade socia(1). 

Entendemos que políticas devem ser implemen-
tadas no sentido de reduzir esses agravos aos quais 
os adolescentes estão expostos, entre eles os riscos 
relacionados a uma iniciação sexual precoce. 

A iniciação sexual dos adolescentes ocorre 
cada vez mais cedo. Segundo estudos do Fundo das 
Nações Unidas para a Infância — UNICEF (2002), 
dentre adolescentes brasileiros com faixa etária 
entre 12 e 17 anos, 32,8 % já haviam tido relações 
sexuais. De acordo com o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística — IBGE (2000), 9,5% de ado-
lescentes entre 15 e 19 anos (82% mulheres, 18% 
homens) vivenciam algum tipo de união, com vida 

sexual. Entre jovens de 20 a 24 anos, 36,5% viven-
ciam também uniões conjugais(2). 

O tempo aproximado entre o início das rela-
ções sexuais de uma jovem e a busca por um servi-
ço de saúde para orientação anticoncepcional é de 
cerca de 12 meses. Aproximadamente, metade das 
gestações na adolescência ocorre nos primeiros seis 
meses, após a adolescente se tornar sexualmente ati-
va, e um quinto destas ocorrem no primeiro mês de 
contato sexual(3).

Quanto à prática do sexo seguro (uso do preser-
vativo nas relações sexuais), dados de 2002 ( UNICEF) 
apontaram que 52% dos adolescentes com vida sexual 
utilizaram o preservativo nas relações sexuais viven-
ciadas, porém, muitos adolescentes iniciam a vida se-
xual sem se proteger contra as Doenças Sexualmente 
Transmissíveis (DST/AIDS), o que é confirmado pela 
expansão da aids entre os jovens(4).

O aumento da incidência de gravidez na ado-
lescência é identificado como um dos grandes pro-
blemas de saúde pública no Brasil, especialmente na 
faixa etária entre 10 e 14 anos(5).

Estes aspectos há pouco destacados denotam 
a vulnerabilidade a que estão expostos este público-
-alvo e certamente, reforçam a necessidade de um 
olhar voltado para esta clientela no sentido de minimi-
zar os agravos decorrentes, quer seja de ausência de 
políticas públicas ou de estratégias que possibilitem 
os adolescentes mudarem de comportamento para a 
promoção de sua saúde. 

Em muitos casos, a gravidez não planejada é in-
terrompida por aborto, frequentemente praticado em 
péssimas condições higiênicas e técnicas, com risco 
de apresentar sérios agravos, podendo levar até mes-
mo ao óbito materno. Embora a maternidade no início 
da vida reprodutiva antecipe a maturidade biológica e 
precipite consequências sociais e psicológicas impor-
tantes, para muitas adolescentes a gravidez se torna 
uma forma de mudar de vida e sair de um ciclo vicioso 
bastante conhecido nos grupos sociais de mais baixa 
renda(6-7). 
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O reconhecimento do fato de que a gravidez 
pode expressar o desejo dos jovens não significa reti-
rar a importância das políticas de contracepção para 
ambos, uma vez que se trata de assegurar que a esco-
lha possa acontecer no momento certo (desejado e 
planejado) de adolescentes e jovens(2). 

Com o objetivo de minimizar estas e outras 
questões relacionadas à sexualidade dos adolescen-
tes, foi lançado em 1989, pelo Ministério da Saúde, 
o Programa de Saúde do Adolescente — PROSAD, 
fundamentado em uma política de promoção à saúde, 
identificação dos grupos de risco, detecção precoce 
de agravos, tratamento adequado e reabilitação, com 
práticas educativas permeando todas as ações. Encon-
tram-se entre as áreas deste programa a sexualidade e 
a saúde reprodutiva(4,8). 

No entanto, com relação à assistência em plane-
jamento familiar, poucos serviços oferecem uma aten-
ção com qualidade e menos ainda aos jovens. Tanto 
a família quanto os sistemas educacionais e de saúde 
parecem não estar adequados para oferecer informa-
ções e/ou orientações suficientes às reais necessida-
des desta população(5).

O elevado número de partos entre as adoles-
centes, o início cada vez mais precoce das relações 
sexuais, o aumento das DST/AIDS nessa faixa etária e 
a assistência deficiente prestada ao adolescente justifi-
cam estudos para investigar o acesso desta população 
ao serviço de saúde no que se refere ao planejamento 
familiar, na tentativa de conhecer a assistência presta-
da ao adolescente e suas reais necessidades.

Diante as reflexões aqui apresentadas, alguns 
questionamentos parecem ser importantes: Os servi-
ços de saúde têm oferecido atendimento de planeja-
mento familiar aos adolescentes? Os adolescentes têm 
procurado os serviços de saúde? O serviço de saúde 
tem respondido as demandas dos adolescentes refe-
rentes ao planejamento familiar?

Assim, este estudo apresentou como objetivo 
conhecer o atendimento ao adolescente no serviço de 
planejamento familiar, sob a ótica dos enfermeiros. 

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa descritiva, a qual expõe as 
características de determinada população ou fenôme-
no, estabelece correlações entre variáveis e define sua 
natureza. Os fatos são observados, registrados, anali-
sados, classificados e interpretados, sem que o pes-
quisador interfira neles(9-10). 

O estudo foi realizado nos meses de março e 
abril de 2009, no Município de Fortaleza-CE, nos ser-
viços de atenção primária, em três Centros de Saúde 
da Família (CSF) da Secretaria Executiva Regional VI. 

Foram selecionadas para o estudo oito enfer-
meiras inseridas nos CSF, conforme a presença no ser-
viço no momento da coleta de dados.

Utilizamos como técnica para coleta de dados 
a entrevista semiestruturada, com perguntas abertas e 
fechadas, dando liberdade ao pesquisador para desen-
volver cada situação, podendo repetir e reformular per-
guntas de maneira diferente, especificar algum signifi-
cado, garantindo o entendimento do  entrevistado(10). 

Os dados foram organizados com suporte no 
Discurso do Sujeito Coletivo — DSC. Esta técnica tor-
na mais clara uma dada representação social e o con-
junto das representações que confirma um dado ima-
ginário. Esse discursivo permite vizualizar melhor a 
representação social na medida que aparece, não sob 
a forma mais viva de um discurso, mas o modo como 
os indivíduos reais pensam. Assim, os procedimentos 
para análise envolveram: seleção das expressões-cha-
ve de cada discurso particular, identificação da idéia 
central de cada uma delas, que é a sintese do conte-
údo dessas expressões, reunião das expressões-chave 
referentes as idéias centrais semelhantes ou comple-
mentares, em um discurso sintese que é o discurso do 
sujeito coletivo(11). 

Para a realização do estudo, as questões éticas 
de que tratam as pesquisas com seres humanos foram 
observadas, tendo sido o Projeto submetido ao Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade de Fortaleza — 
UNIFOR, aprovado pelo parecer no. 044/2009.
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ANÁLISE DOS DISCURSOS

Caracterização do Sujeito 

Participaram do estudo oito enfermeiras, cuja 
faixa etária variou de 28 a 51 anos, com tempo de 
conclusão da graduação de seis a 30 anos (média de 
18 anos), destas, seis entrevistadas possuem Especia-
lização em Saúde da Família, e todas realizam o aten-
dimento de Planejamento Familiar.

A capacitação dessas profissionais pareceu com-
patível a área de atuação, já que sete delas tem forma-
ção em Saúde da Família e certamente estão aptas a 
atuar nesta estratégia. É uma preocupação do Ministé-
rio da Saúde a educação continuada dos profissionais 
que atuam nesse cenário, e, para tanto, uma política 
voltada para a educação permanente no setor da saúde 
foi criada em 13 de fevereiro de 2004 e alterada recen-
temente pela Portaria GM/MS nº. 1996, de 20/08/2007, 
propondo ações estratégicas que visem a contribuir 
para transformar e qualificar as práticas de saúde, a 
organização das ações e serviços de saúde, os proces-
sos formativos e as práticas pedagógicas na formação e 
desenvolvimento dos trabalhadores de saúde(12). 

• Discurso do Sujeito Coletivo 
Para elaborar esta seção do estudo, lançamos 

mão dos depoimentos das entrevistadas e assim foi 
possível formular os DSC a seguir apresentados. 

IC/DSC I — O atendimento de planejamento 
familiar voltado para o adolescente nos 
Centros de Saúde da Família

Existe na Unidade de Saúde o atendimento de plane-

jamento familiar, porém não existe atendimento específico 

para o adolescente, ele é atendido como todo mundo. Às ve-

zes, um grupo deste público alvo é formado, no entanto não 

se estabelece. 

Segundo o DSC I, fica evidente que, no servi-
ço, não há um atendimento de planejamento familiar 

específico, voltado para o público adolescente, no 
entanto, se nota que, até de forma ampla, este atendi-
mento acontece. 

De acordo com o Ministério da Saúde, não exis-
te uma obrigatoriedade da criação do planejamento 
familiar específico para o adolescente, porém o ser-
viço deve estar preparado para entender e atender 
a esta clientela, pois a adolescência é uma fase de 
grandes mudanças, que determinam especificidades 
emocionais e comportamentais, repercutindo na saú-
de sexual e reprodutiva dos adolescentes de ambos os 
sexos(4). 

Ainda segundo o Ministério da Saúde, o servi-
ço de saúde sexual e reprodutiva deve proporcionar 
aos adolescentes o direito a uma atenção eficaz, onde 
a qualidade desta atenção pressupõe minimamente 
uma boa comunicação, com linguagem simples e sem 
julgamentos morais ou valorativos; confidencialidade 
das informações; privacidade no atendimento; dispo-
nibilidade constante de insumos, levando-se em con-
sideração a necessidade de dupla proteção; facilida-
de de acesso aos serviços; profissionais qualificados; 
ênfase para a educação em saúde com metodologia 
que motive mudanças; atenção especial para as faixas 
etárias mais precoces (dez a 14 anos), avaliação in-
tegral dos adolescentes e permitir aos adolescentes o 
direito de decidir acerca da presença ou não dos pais 
ou familiares(4). 

Com efeito, é sumamente relevante que os ser-
viços de saúde estejam preparados para acolher os 
adolescentes, levando-se em consideração a individu-
alidade de cada um, para oferecer a estes jovens um 
atendimento de acordo com suas necessidades.

 
IC/DSC II — O atendimento ao adolescente 
quando da procura ao Centro de Saúde da 
Família

Quando a adolescente procura a Unidade pela pri-

meira vez, ela é avaliada pela enfermeira e são dadas todas 

as orientações acerca do planejamento familiar. Falo quais 
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os métodos disponíveis na unidade, deixando-as à vontade 

para escolher o que melhor lhes convier, embora elas não 

tenham muita escolha, devido à falta de métodos disponí-

veis. Se a escolha for por comprimidos, eu encaminho para 

o médico da unidade e aguardo o retorno no próximo mês 

para fazer o acompanhamento da usuária.

De acordo com DSC II, observa-se que a enfer-
meira avalia, presta todas as orientações acerca do 
planejamento familiar e esclarece as dúvidas dos ado-
lescentes, estando em conformidade com a legislação. 
É importante lembrar que a Portaria no. 085/2007, 
publicada no Diário Oficial do Município de Fortaleza, 
ressalta que a prescrição de métodos anticoncepcionais 
pode ser realizada por enfermeiros, desde que estes es-
tejam adequadamente capacitados, e que esta rotina 
seja aprovada pela Secretaria Municipal, para o caso 
dos profissionais que atuam na Estratégia de Saúde da 
Família, como acontece no município estudado(13). 

Compete ao enfermeiro, durante as consultas 
de Enfermagem de planejamento familiar, realizar a 
anamnese, o exame físico e ginecológico, investigar 
queixas atuais, metas reprodutivas e conhecimento 
sobre métodos anticoncepcionais, reforçar a impor-
tância do planejamento familiar, orientar acerca do 
método escolhido, da saúde sexual e reprodutiva, 
fornecer o método, encaminhar para consulta médica 
(quando necessário) e aprazar retorno(4).

Faz-se necessário que o enfermeiro detenha e 
incorpore na sua prática o que é preconizado para o 
exercício de suas atividades no cotidiano do serviço, 
atendendo de forma adequada sua clientela, propor-
cionando uma atenção qualificada. 

IC/DSC III — Quanto aos métodos disponíveis 
nos Centros de Saúde da Família

Como métodos de barreira, eu conto com o preser-

vativo masculino (condon) e o DIU. Já como métodos hor-

monais, conto com o comprimido e o hormônio injetável. 

Porém, disponho no momento apenas de comprimido; o pre-

servativo, apesar de recebê-lo, é em quantidade insuficiente 

para atender a demanda do mês; os outros métodos eu rece-

bo esporadicamente.

O DSC III caracteriza a realidade encontrada 
nos serviços de saúde da atenção básica, no que se 
refere à disponibilidade de insumos contraceptivos. 

Conforme o Ministério da Saúde, o gerencia-
mento dos insumos anticoncepcionais é um dos com-
ponentes-chave nas ações de planejamento familiar. 
Os serviços de saúde devem não só informar sobre 
todos os métodos contraceptivos disponíveis, mas 
também assegurar ao usuário que o contraceptivo 
escolhido será fornecido continuamente. É de suma 
importância levar em consideração as necessidades e 
preferências dos usuários, mas é igualmente impor-
tante que a unidade básica disponibilize todos os mé-
todos recomendados e aprovados pelo Ministério, de 
modo a garantir a livre escolha de cada um(4).

A falta de insumos limita a escolha dos ado-
lescentes, e até mesmo impõe o uso de determinado 
método. A oferta dos métodos anticoncepcionais deve 
estar embasada em uma variedade que permita aten-
der o interesse e a necessidade dos usuários, envol-
vendo adolescentes, mulheres na perimenopausa, em 
pós-parto ou pós-aborto e nutrizes. Deve-se observar, 
ainda, as características individuais de tolerância aos 
hormonais, da não-adaptação ao uso do preservativo, 
da necessidade de uso de método seguro em virtude 
da existência de fatores de risco para uma futura ges-
tação, e/ou da opção pelo método natural ou pelos 
métodos comportamentais, dentre outros(14). 

Outro aspecto de igual importância é a garan-
tia de insumos suficientes para a população, de forma 
a assegurar acesso igualitário de todos aos métodos 
contraceptivos. A ausência dos métodos configura 
um direito constitucional negado ao usuário e fere os 
princípios do Sistema Único de Saúde — SUS (equi-
dade, universalidade, integralidade e hierarquização), 
já que o acesso gratuito aos métodos anticoncepcio-
nais é condição fundamental para que a escolha do 
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método se realize livremente, sem restrições. Isto é 
particularmente importante, considerando-se que 
grande parte da população não pode pagar pelo mé-
todo eleito de acordo com sua preferência.

IC/DSC IV — A percepção das enfermeiras 
acerca do envolvimento dos adolescentes com 
o atendimento prestado

No começo eles têm vergonha, talvez pelo medo de 

serem reconhecidos pela comunidade e de surgir algum co-

mentário, por isso não ficam muito à vontade, mas é mais 

no primeiro encontro. A maioria tem muitas dúvidas, vem 

com muitos tabus, condutas erradas decorrente de informa-

ções erradas. Porém, quando você conversa com eles, aí eles 

passam a lhe perguntar, demonstrando interesse em apren-

der. A maioria destes adolescentes volta, só que é complicado 

porque depois de você falar sobre tudo o que existe, você é 

obrigada a dispor daquilo que realmente tem, então, mesmo 

não querendo você acaba por induzir na escolha devido a 

falta de opção. 

O DSC IV evidencia a importância do vínculo 
profissional-usuário para que ocorra o fortalecimento 
das relações entre estes, favorecendo a participação 
do adolescente no planejamento familiar.

A recepção ao adolescente configura-se como 
um momento de garantia de acesso aos serviços e 
ações de saúde. Para que se estabeleça um clima de 
confiança e compromisso que possa resultar na ade-
são deste adolescente ao serviço de saúde, torna-se 
fundamental a adoção de atitudes acolhedoras, cor-
diais e compreensivas, visando a proporcionar segu-
rança e tranquilidade, bem como a constituição da 
autonomia nos cuidados com a saúde. O acolhimento 
consiste na postura a ser adotada pelos profissionais e 
equipes de saúde que realizam atendimentos aos ado-
lescentes. Durante o processo coletivo ou individual, 
faz-se necessário o desenvolvimento de relações de 
empatia, o que oportunizará a constituição de víncu-
los e compromissos(15). 

A adolescência deve ser considerada como um 
período em que o adolescente é convidado a partici-
par, dinamicamente, da construção do seu projeto de 
vida. Neste processo, a família, o grupo de amigos, os 
valores, a experiência e a experimentação de novos 
papéis tornam-se importantes nas relações do adoles-
cente com o mundo(16).

Com efeito, ressaltamos a importância de in-
cluir o adolescente no serviço de saúde como sujeito 
participativo do seu desenvolvimento, fazendo com 
que estes tenham a capacidade de se reconhecerem 
como sujeitos de sua saúde e transformação.

IC/DSC V — Queixas dos adolescentes acerca 
da assistência ao planejamento familiar 
relatadas às enfermeiras

Na verdade eles reclamam da dificuldade de acesso 

devido ao horário das consultas, muitos não conseguem 

conciliar o horário com a escola ou trabalho. Outra queixa 

é com relação à falta dos métodos existentes, que acaba por 

gerar poucas opções de escolha, e pela falta do profissional 

no dia marcado para a consulta, principalmente as meninas, 

porque elas acabam não pegando os comprimidos, tendo que 

remarcar as consultas ou passar por outros profissionais em 

outros horários, tornando o atendimento demorado, fragili-

zando a organização do serviço neste sentido.

De acordo com o DSC V, observa-se que a orga-
nização do serviço de planejamento familiar voltado 
ao adolescente ainda é precária, o que pode levar a 
não-adesão destes adolescentes ao serviço de saúde. 
Além disso, a ausência dos métodos contraceptivos é 
uma preocupação constante entre estes jovens.

A organização do processo de trabalho é de 
grande relevância para o estabelecimento das rotinas 
a serem realizadas. Desta forma, considera-se impor-
tante o estabelecimento de um fluxograma que per-
mita representar o serviço de saúde, incluindo-se aí o 
atendimento de planejamento familiar ao adolescen-
te. Isto contribui tanto como elemento facilitador da 
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movimentação do adolescente na unidade de saúde, 
quanto para a equipe de saúde, servindo de instru-
mento de visualização do cotidiano, sendo útil para 
avaliar diversas situações e auxiliar no planejamento e 
execução das atividades deste processo(15). 

Em relação ao fluxograma de atendimento, 
recomenda-se que os novos adolescentes, ao ingres-
sarem no programa de planejamento familiar da uni-
dade básica de saúde, sejam encaminhados ao grupo 
educativo, que deve funcionar sistematicamente e, em 
seguida, para a Consulta de Enfermagem que inclui a 
orientação individual e/ou do casal, de preferência. 
Encaminhamentos médicos serão feitos de acordo 
com a necessidade individual. Se possível, a primeira 
consulta deverá ser realizada no mesmo dia da esco-
lha do método, entretanto, caso não seja possível, o 
adolescente deverá receber atendimento individual, 
dado pela Enfermagem ou médico, de modo a garan-
tir algum tipo de atenção no seu primeiro contato com 
o serviço(4).

Com relação à ausência de métodos, como já 
expresso anteriormente, é de primordial importância 
a disponibilidade de todos os métodos aprovados pelo 
Ministério da Saúde nas unidades de saúde, para que 
a escolha aconteça de forma livre e consciente.

IC/DSC VI — Início da vida sexual dos 
adolescentes X busca por orientação 
anticoncepcional

Todos já haviam iniciado a vida sexual. Em toda a 

minha vida de PSF, eu nunca vi nenhum adolescente vir para 

o planejamento familiar antes de iniciar sua vida sexual, 

mesmo porque muitos deles nem sabem o significado de pla-

nejamento familiar, ele acham que é vir e pegar o comprimi-

do ou a camisinha, como eles mesmos afirmam. O máximo 

que eu já presenciei foi eles virem após terem tido a primeira 

relação sexual.

O DSC VI evidencia o risco destes adolescentes 
à gravidez precoce e DST. A maioria dos adolescen-

tes procura a unidade para iniciar o uso do método 
contraceptivo após a ocorrência de gestação ou da 
exposição a fatores de risco. Por isso, é crucial que 
estes jovens recebam informações adequadas relati-
vas à sexualidade e a assuntos direta ou indiretamente 
ligados a isto, sendo a educação em saúde estratégia 
indispensável para se alcançar este objetivo.

Para o Ministério da Saúde, a educação em saú-
de é um dos elementos fundamentais na qualidade da 
atenção prestada em saúde sexual e reprodutiva para 
garantir a escolha livre e informada do método an-
ticoncepcional. As ações educativas devem estimular 
mulheres e homens, adultos e adolescentes, ao pró-
prio conhecimento e auto cuidado, fortalecendo a 
auto-estima e a autodeterminação, contribuindo, des-
ta forma, para que eles possam exercer seus direitos 
sexuais e reprodutivos(4).

Todo profissional de saúde é um educador em 
saúde em potencial, sendo condição essencial a sua 
prática o próprio reconhecimento como sujeito do 
processo educativo, bem como o reconhecimento dos 
usuários como sujeitos em busca de autonomia. Por 
outro lado, os profissionais de saúde não encaram 
como sua a tarefa de participar na formação dos jo-
vens, limitando-se ao atendimento de acordo com sua 
área de competência técnica(12).

Sabe-se que, quanto mais cedo ocorre o início 
da atividade sexual, maiores são as chances de se en-
gravidar, seja pela vulnerabilidade dessas adolescen-
tes, em razão da falta de contraceptivos, pelo desco-
nhecimento de práticas preventivas ou em virtude do 
possível não-fortalecimento emocional, podendo fazer 
com que estas meninas aceitem as chantagens que seus 
parceiros muitas vezes fazem como prova de sua afeti-
vidade(17). Daí a necessidade de estratégias que visem 
à educação destes jovens, como forma de orientá-los e 
informá-los com relação à sexualidade, conhecimento 
do corpo, questões de gênero, vulnerabilidade à DST/
HIV, violência e direitos sexuais e reprodutivos, a fim 
de que estes sejam conscientes, seguros e preparados 
para assumir suas responsabilidades, embasados em 
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informações adequadas, que os torne aptos a superar 
os desafios que cercam sua realidade.

IC/DSC VII — Estratégias para a captação 
dos adolescentes para o atendimento de 
planejamento familiar

A estratégia mais utilizada de captação é a busca ati-

va realizada pelas ACS. O ideal seria a formação de grupos, 

porém isso não acontece, pois falta tempo, espaço físico ade-

quado para estas atividades e interesse por parte dos jovens. 

Durante as consultas tento abranger o planejamento fami-

liar, a prevenção de DST e a realização do exame preventivo, 

através de atividades educativas nas escolas e na comunida-

de, com apoio de algumas ONG.

O DSC VII destaca a importância da captação 
destes jovens mediante a busca ativa, a necessidade da 
formação de grupos de adolescentes e a realização da 
educação em saúde como estratégia para diminuir os 
riscos a que estes jovens estão expostos.

A captação envolve diferentes estratégias, entre 
elas a busca ativa dos potenciais usuários do servi-
ço, não se limitando apenas ao atendimento da de-
manda espontânea, sendo as Agentes Comunitárias de 
Saúde — ACS um dos principais instrumentos utiliza-
dos para a realização destas ações. Outra estratégia 
também empregada e recomendada é a formação de 
grupos educativos, nos quais seja possível trabalhar 
de forma educativa questões relacionadas ao plane-
jamento familiar, com o objetivo de promover a es-
colha livre e informada dos métodos contraceptivos 
pelos adolescentes(4). Esta modalidade de grupo, na 
qual quem ensina aprende e quem aprende ensina, é 
muito válida, pois, assim como a educação, a forma-
ção de grupos deve ser algo permanente, inacabado, 
constante e dinâmico, onde ao jovem seja permitida a 
participação como agente da sua transformação(18). 

As ações educativas, independentemente da me-
todologia adotada, devem manter o caráter participa-
tivo, permitindo a troca de informações e experiências 

baseadas nas vivências de cada indivíduo do grupo, 
contribuindo, assim, com o fortalecimento das rela-
ções entre os participantes e com os vínculos entre 
usuários e profissionais de saúde. 

IC/DSC VIII — A percepção da enfermeira 
acerca da existência de barreiras no serviço 
que possam dificultar o atendimento aos 
adolescentes

Eu acho que as barreiras já começam no atendi-

mento ao adolescente. Eles têm vergonha, são tímidos e 

precisam que as pessoas entendam isso. Alguns aspectos 

contribuem para isto, como: medo de serem reconhecidos 

pelos servidores da unidade; talvez haja menos profissio-

nais fazendo a busca ativa do que o necessário; falta de in-

sumos; dificuldade de acesso e o espaço físico também são 

barreiras existentes no serviço. Outro aspecto importante 

é a organização do serviço, que deve ser capaz de atender 

esta clientela. 

Segundo o DSC VIII, as profissionais identificam 
a existência de barreiras no atendimento de planeja-
mento familiar ao adolescente, porém parecem não 
conseguir transpor estas barreiras, o que pode levar 
ao comprometimento do atendimento destes jovens.

Compreendemos que identificar barreiras é um 
bom começo para as enfermeiras entrevistadas pro-
porem mudanças no serviço, porém é necessário que 
estratégias sejam criadas para a superação destas di-
ficuldades. Para que isto ocorra de forma efetiva, é 
necessário a participação e o envolvimento de todos 
aqueles que colaboram para que o atendimento ao 
adolescente aconteça, desde sua chegada à unida-
de até a entrega do método e o agendamento do seu 
retorno. Esta conscientização por parte de todos os 
profissionais envolvidos poderá refletir uma valiosa 
mudança de comportamento, podendo levar a maior 
qualificação do atendimento direcionado a estes jo-
vens e, consequentemente, a um aumento da adesão 
dos adolescentes ao serviço de saúde.
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IC/DSC IX — Sugestões das enfermeiras para 
tornar o atendimento mais eficaz

Seria importante montar grupos voltados, especifica-

mente, aos adolescentes para que pudéssemos falar a respei-

to dos assuntos que influenciam sua saúde, como drogas, 

DST, gravidez, entre outros, e reforçar nossos vínculos com 

estes jovens. Poderíamos trabalhar com outros profissio-

nais em uma equipe multiprofissional. É preciso aumentar 

a captação por busca ativa e não ficar esperando apenas a 

demanda espontânea, procurar aqueles que não nos procu-

ram. Disponibilizar os métodos existentes e reorganizar os 

horários para facilitar o acesso destes adolescentes também 

é uma sugestão. Outro aspecto importante é melhorar o co-

nhecimento que se tem da área adscrita. Isso iria me ajudar 

a planejar melhor as minhas ações, saber quem eu devo atin-

gir, o que eu posso fazer e como eu posso fazer. 

Com base neste DSC IX, denota-se o reconhe-
cimento, por parte das profissionais, da necessidade 
da formação dos grupos de adolescentes, da atuação 
multiprofissional da equipe de saúde, do aumento da 
captação da busca ativa, não só pelas ACS, como tam-
bém pelos demais profissionais da Estratégia Saúde 
da Família (médicos e enfermeiros), assim como da 
organização do serviço, disponibilidade de todos os 
métodos contraceptivos e apropriação da área adscri-
ta para o planejamento das ações. 

Considerando as características próprias dos 
adolescentes e jovens em procurar no grupo e, entre 
seus pares, a sua identidade individual, grupal e so-
cial e as respostas para as suas ansiedades, podemos 
concluir que o atendimento em grupo é uma das me-
lhores formas de acompanhar e entender a expressão 
de seus problemas, dúvidas e buscas, encontrando 
uma solução no próprio grupo ou por meio dele. A 
utilização de uma metodologia lúdica e participativa 
favorece a participação dos adolescentes, contribuin-
do para a reflexão e o aprendizado. Assim sendo, os 
adolescentes têm a possibilidade de se integrar no 
processo educativo com suas vivências, colocações, 

valores e opiniões, não recebendo modelos prontos, 
mas um espaço para a problematização e reflexão, va-
lorizando, assim, o seu papel de participante do grupo 
e fortalecendo sua autoestima(15).

Pensamos que o atendimento grupal dos ado-
lescentes constitui uma forma privilegiada de facilitar 
a expressão de seus sentimentos, a troca de informa-
ções e experiências, bem como a busca de soluções 
para seus problemas, conduzindo em direção a uma 
ação mais participativa e também responsável. Igual-
mente importante é a necessidade de se realizar ações 
educativas com suporte nas necessidades identifica-
das no próprio grupo e nas características epidemio-
lógicas, sociais e culturais destes adolescentes e da 
sua comunidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atendimento ao planejamento familiar de 
adolescentes acontece de forma não específica salien-
tando-se a necessidade deste serviço estar preparado 
para receber estes jovens e prestar-lhes uma assistên-
cia adequada, baseada nas suas necessidades e na re-
alidade social, cultural e epidemiológica. 

A atenção ao planejamento familiar nos CSF 
cujos enfermeiros participantes atuam caracteriza-se 
pela indisponibilidade de vários métodos contracep-
tivos aprovados pelo Ministério da Saúde, o que com-
promete a livre escolha destes jovens, a qual deve se 
basear na opção pelo uso, por parte dos adolescentes, 
assim como nas suas características fisiológicas. 

A falta de adolescentes nos serviços de saúde, 
inseridos no programa de planejamento familiar foi 
observada durante as visitas às unidades. A presença 
de adolescentes do sexo masculino nem sequer pôde 
ser constatada nestes momentos, apesar de as enfer-
meiras relatarem a participação deles no programa. 
Tal fato expõe a necessidade de serem implementadas 
estratégias de educação em saúde que envolvam essa 
clientela, como também do estreitamento de vínculos 
entre usuários e profissionais. A formação de grupos 
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de adolescentes é benéfica neste sentido, pois permite 
a troca, o crescimento, a educação para a cidadania, 
o respeito pela sua autonomia e a possibilidade de ela-
boração de novos saberes, tanto para os jovens quanto 
para a equipe de saúde. 

Outro aspecto a ser evidenciado é a organização 
do serviço de planejamento familiar ao adolescente, 
que ainda é precária, o que pode comprometer a ade-
são destes adolescentes ao serviço de saúde. Para ga-
rantir a adesão, o retorno e o acompanhamento dos 
usuários inseridos no programa de planejamento fa-
miliar, é fundamental melhorar o acesso e reduzir o 
tempo de espera para o atendimento assistencial des-
tes adolescentes. A pouca organização, a demora no 
atendimento e a escassez de métodos contraceptivos 
causam insatisfação no usuário, fazendo com que este 
perca a credibilidade no serviço de saúde, contribuin-
do para sua evasão. 

Com este trabalho, vislumbramos não só conhe-
cer a assistência prestada ao adolescente no planeja-
mento familiar, sob a ótica destes enfermeiros, como 
também, esperamos ter contribuído para uma refle-
xão das profissionais entrevistadas sobre a prática da 
assistência voltada aos adolescentes.

Merece destacar a implicação deste estudo para 
o enfermeiro, no que se refere ao seu papel no âmbi-
to da Estratégia Saúde da Família, especificamente ao 
atendimento do adolescente, pelo fato de representar 
um público que demanda atendimento diferenciado 
dado as características já citadas no estudo.

Sugerimos que esse mesmo estudo seja dese-
nhado sob a ótica do adolescentee recomendamos 
a utilização da pesquisa-ação, realizada em estreita 
associação com uma ação, com o intuito de dar en-
caminhamento a um problema coletivo. A partir dos 
resultados apresentados e discutidos com os profis-
sionais e gestores dos centros de saúde, poder-se-ía 
traçar um projeto de intervenção para implementar o 
atendimento em planejamento familiar ao adolescen-
te, construído coletivamente nas rodas de gestão. 
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